A URNA ELETRÔNICA COMO UM ARTEFATO QUE TEM POLÍTICA

Resumo


Este artigo trata da constituição e estabilização do conjunto urna eletrônica (UE) como um artefato robusto utilizado nas eleições para os poderes executivos e legislativos brasileiros desde 1996. Este conjunto - terminal do eleitor e microterminal - faz parte do Sistema Informatizado de Eleições (SIE). Integram ainda este Sistema os computadores do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) e dos Tribunais Regionais Eleitorais (TREs). Pude delinear um período denso na constituição da UE como artefato robusto entre a instalação da Comissão de Informatização das Eleições Municipais de 1996, instituída pelo TSE para debater e aprovar propostas visando a informatização do voto (Termo de Referência de 07.04.1995), e a entrega do último lote de UEs para as eleições de 1996, em setembro deste mesmo ano. 


Uma situação particular despertou meu interessante pela UE.  Nas eleições de 2004, insatisfeito com grande parte dos políticos profissionais, tomei a decisão de fazer um protesto: votaria NULO. Só, diante do terminal do eleitor, percorri o teclado em busca da tecla NULO: não a encontrei. Apenas neste momento tomei consciência da inexistência desta tecla. Então, digitei algumas vezes o algarismo 9 para vereador, prefeito, deputados estadual e federal e senador. Em todas as votações apareceu no monitor: “número errado”. Precionei a tecla CONFIRMA e, somente então, os meus votos foram anulados. 


Por ter o olhar exercitado pelos pressupostos dos estudos de ciência-tecnologia-sociedade (CTS) e da teoria ator-rede, uma questão veio à minha mente quase que imediatamente ao ato que tinha acabado de finalizar: as nossas interações são sempre mediadas por objetos. John Law: “... almost all of our interactions with other people are mediated through objects of one kind or another”(1). Assim, neste artigo, utilizei a não existência da tecla NULO no terminal do eleitor como uma cunha para abrir uma fresta na caixa-preta do conjunto urna eletrônica, da qual escapou, inevitavelmente, uma parte de seus fluxos sociotécnicos. Desta forma, demonstrei que UE tem política, diferente do que pretende uma história bem-comportada sobre este artefato.

(1) LAW, John. “Notes on the theory of the actor-network: ordering, strategy, and heterogeneity” in Systems Practice, vol. 5, n° 4, 1992, p.381-382.

A URNA ELETRÔNICA COMO UM ARTEFATO QUE TEM POLÍTICA

“Confesso que sou um eleitor sentimental. Um devoto do voto. Talvez o fato de votar há 40 anos no mesmo local tenha algo a ver com esta renitente fé na democracia, que já dura mais do que minhas outras ingenuidades (também acreditei em Papai Noel e no poder desinibidor do Melhoral na Cuba Libre).”

(VERÍSSIMO, Luís Fernando. O Globo, 03.10.2000)

“O sistema eletrônico de votação implantado no Brasil a partir de 1996 é um sistema robusto, seguro e confiável, atendendo a todos os requisitos do processo eleitoral brasileiro.”

(Trecho do pronunciamento do ministro Nelson Jobim, na ocasião presidente do Tribunal Superior Eleitoral, sobre o Sistema Informatizado de Eleições, na Comissão de Ciência e Tecnologia do Senado, em 22.08.2002.)

“The idea that tecnologies have natural trajectories is deeply built into the way we talk. Almost as deep is the notion that any individual tecnology moves through a natural life cycle: from pure through applied research, it moves to development, and then to production, markenting, and maturity [...] Rather, they are the product of heterogeneous contingency.”

(BIJKER, Wiebe E. and LAW, John (ed.) “Do technologies have trajectories” in Shaping tecnology/Building society. Cambridge: The MIT Press, 1997, p.17)

FRAUDES: NUNCA MAIS

Vota Brasil: o povo brasileiro aprovou a urna eletrônica

As capitais e as cidades com mais de 200 mil eleitores aprovaram a urna eletrônica. Trinta e três milhões de eleitores (33% do eleitorado) votaram na mais absoluta ordem, sem longas filas e com um índice muito pequena de problemas técnicos. Diferente dos anos anteriores quando o eleitor brasileiro esperava uma semana ou mais para saber os resultados, algumas horas após o fechamento das seções já conhecemos os resultados da apuração. O presidente do TSE, ministro Marco Aurélio de Mello, em rápida entrevista concedida no seu gabinete em Brasília, de onde acompanhou todo o pleito, disse que este era um momento histórico, pois o povo brasilero ao votar ordeiramente deu um exemplo de cidadania ao mundo, e a urna eletrônica esta definitivamente aprovada e a sua utilização será estendida a todo o país nas próximas eleições.  Páginas 3 a 22


Caro leitor, esta poderia ser uma manchete de um jornal da grande imprensa, no dia seguinte ao pleito municipal de 15 de novembro de 1996, sendo a culminância de um projeto que se iniciou em 1989. Você lerá nas páginas a seguir uma história da urna eletrônica (UE) - das 1ª. experiências em 1989 a entrega do último lote em setembro de 1996 para as eleições do mesmo ano. Terá diante de si a realização de um projeto conduzido pelo esforço de pessoas, maioria anônima, movidas unicamente pelo desejo patriótico de erradicar as fraudes e estabelecer a verdade eleitoral através do uso da tecnologia da informatização do voto. ´´´E tudo em nome de um sonho: a lisura do processo de eleição dos líderes representantes do povo, com inegável e efetiva participação popular, em demonstração exemplar, ao mundo, de cidadania exercida com entusiasmo e critério.´´´
.  Ou seja, caro leitor, você terá diante de si uma história bem-comportada de caráter difusionista, na qual a urna eletrônica será o resultado da tecnologia limitada tão somente pela legislação eleitoral em vigor.


[...]


Em 1989, o juiz Carlos Prudêncio, de Santa Catarina, implantou, em Brusque, o primeiro terminal de votação por computador na 90ª. seção com 373 eleitores. Em 1992, na 145ª. seção, cada eleitor preencheu uma cédula que passou por um leitor ótico e depois a colocou numa urna convencional; ao final do pleito, os dados registrados foram enviados a um computador central via telefone e as cédulas de papel ficaram armazenadas em uma urna convencional para eventual checagem. Este método também foi utilizado em Brusque, no plebiscito sobre a forma e sistema de governos em 1993; na consulta da emancipação do distrito de Cocal do Sul em 1991 e; em Florianópolis, no 2º. turno das eleições para o governo do estado em 1994.


Ainda em 1994, o presidente do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), ministro Sepúlveda Pertence, reuniu profissionais do Centro de Tecnologia Aeronautica (CTA) e do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) para fixar as bases das eleições informatizadas no Brasil. No discurso de posse como presidente do TSE, em 6 de dezembro deste mesmo ano, o ministro Carlos Velloso afirmou que a informatização do voto seria a primeira meta que tentaria viabilizar já nas eleições municipais de 1996. O ministro estava convencido que as fraudes somente seriam banidas dos pleitos quando fossem eliminadas as cédulas, as urnas e os mapas de urnas. Conclama ´´´aos brasileiros que acreditam que podem aperfeiçoar as instituições políticas brasileiras, fazendo-as notáveis instituições. [...] Afinal, vale invocar os versos de Fernando Pessoa, que, não obstante o seu ceticismo, sabia sonhar e soube dizer que o que é frustrante não são os sonhos que não realizamos, mas os sonhos que não tivemos a coragem de sonhar.´´´


Carlos Velloso iniciou, então, contatos para gerar um processo de sensibilização para a informatização do voto junto às direções dos TREs, aos poderes executivos, legislativos e judiciários e à sociedade brasileira. Destacou como pontos fundamentais: a colocação da tecnologia a serviço do cidadão, a automatização do voto e a sua imediata apuração após o pleito, a erradicação das fraudes e a aprovação da sociedade brasileira. Para desenvolver tais princípios, o TSE criou em abril de 1995
 a Comissão de Informatização das Eleições de 1996, composta de especialistas em direito eleitoral e informática. A Comissão produziu um Termo de Referência, uma proposta de Anteprojeto de Lei encaminhada ao Congresso e um Relatório Final.


Neste Termo de Referência
 foram reafirmados os princípios estabelecidos pelo TSE e propostas mudanças no Código Eleitoral para adequá-lo ao futuro Sistema de Informatização, que por sua vez responderia às exigências do Código a ser fixado. Fizeram recomendações para facilitar o ato de votar que levaria em conta as condições culturais, intelectuais e físicas dos eleitores. Ratificaram as cláusulas pétreas do processo de votação (sigilo, autenticidade, documento comprobatório, incolumidade da votação e da apuração, direito a fiscalização, auditagem ou recontagem) e apresentaram características do equipamento para garantir tais cláusulas.


As alterações sugeridas no Anteprojeto fizeram parte “DO SISTEMA ELETRÔNICO DE VOTAÇÃO E APURAÇÃO” da lei n° 9100/95, que - “Estabelece normas para a realização das Eleições Municipais de 03 de outubro de 1996, e dá outras providências”. São os artigos 18 (o TSE poderá autorizar os TREs a utilizarem o sistema eletrônico de votação e apuração); 19 (o sistema eletrônico garantirá sigilo e inviolabilidade do voto) e; 20 (garantia do TSE que num prazo mínimo de 120 dias antes das eleições expedirá instruções sobre a utilização do sistema eletrônico de votação e apuração e a garantia aos partidos de acesso aos programas de computador).


Em agosto de 1995, a Comissão apresentou um Relatório Final
, no qual enumerou as atividades desenvolvidas, as decisões das plenárias e as recomendações para a implantação da votação automatizada. O Termo de Referência foi enviado aos TREs para que estes divulgassem, em busca de alternativas, nos órgãos de pesquisas e nas indústrias. Dentre diversas projetos, decidiu a Comissão pela elaboração dos protótipos das propostas dos TREs de Mato Grosso, Minas Gerais, Rio Grande do Sul e Santa Catarina e da empresa ABC-Bull. Ao fim, a Comissão concluiu que o projeto do TRE-MG era o que mais se aproximava dos objetivos traçados pelo TSE.


A partir do trabalho realizado pela Comissão de Informatização das Eleições Municipais de 1996, o TSE instalou um Grupo Técnico
 em setembro de 1995 para fixar as especificações do Coletor Eletrônico de Voto (CEV) e fiscalizar o processo licitatório do mesmo. Devido as características singulares deste artefato, em outubro de 1995 o TSE fez publicar no Diário Oficial da União (DOU) e em quatro jornais de grande circulação no Brasil o AVISO – Documento Preliminar de Especificações de Requisitos Mínimos do Coletor Eletrônico de Voto (CEV)
. Deste modo, tinha o objetivo de recolher sugestões; não tendo, entretanto, o proponente qualquer direito à propriedade intelectual e não haveria qualquer vínculo entre o TSE e o proponente do qual se aproveitaria alguma sugestão. Inúmeras empresas apanharam o Documento Preliminar e 22 delas ofereceram contribuições ao projeto.


Concluída esta etapa, o Grupo Técnico dedicou-se a elaboração do Edital de Licitação e do Projeto Técnico do CEV. Em dezembro de 1995, foi publicado no DOU e em vários jornais de grande circulação no Brasil, o Aviso de Licitação – Concorrência Internacional n° 02
. A Presidência do TSE, em fevereiro de 1996, criou a Comissão Especial de Licitação
, sob a direção do juiz de direito Jessé Torres Pereira Junior, que julgaria a Concorrência Internacional citada (modalidade do tipo técnica e preço). Cinqüenta e quatro empresas retiraram o Edital e oito delas fizeram 127 pedidos de esclarecimentos.


O Edital contituiu-se de três anexos. I - Descrição dos produtos e serviços (e critérios de pontuação para análise técnica, quantitativos, prazos de entrega e forma de pagamento do CEV); II – Especificações de requisitos do modelo de engenharia do coletor eletrônico de voto;  III – Especificações de requisitos do coletor eletrônico de voto. Estes dois últimos ítens apresentaram os requisitos mínimos de hardware e software e serviços necessários para o funcionamento do artefato.


Devido às características do artefato, trabalharam juntos a Comissão Especial de Licitação e o Grupo Técnico. Os 96 testes exigidos no Edital foram realizados nos modelos de engenharia das empresas finalistas e os seus representantes acompanharam tais testes, não apenas nos seus equipamentos mas também nos das concorrentes. E conforme o estabelecido, o Grupo Técnico analisou e respondeu por escrito, à Comissão, todas os questionamentos referentes aos equipamentos durante a fase de testes.


O processo licitatório transcorreu entre os dias 08 de fevereiro e 14 de março de 1996. Participaram da concorrência final a IBM com um projeto baseado em um notebook; a Procomp com uma adaptação de um caixa eletrônico; e a Unisys, que venceu a licitação, com um protótipo do que seria a urna eletrônica e contratou a empresa Omnitech, dirigida pelo engenheiro eletrônico Carlos Rocha, formado pelo ITA e ex-presidente da hoje extinta Associação Brasileira da Indústria de Informática (Abicomp), para desenvolver a primeira versão do equipamento. 


Sem descaracterizar o projeto original e de acordo com o edital, do modelo de engenharia ao de qualificação
, a UE sofreu testes práticos em alguns TREs, que provocaram adequações nos hardware e software para facilitar o uso pelo eleitor. Foram sugeridas, também, alterações na transposição do modelo de qualificação ao de produção. Para repassar as adequações à Unisys, fiscalizar e avaliar tais implementações, foram criados em março de 1996 Grupos de Trabalhos
, formados por diretores-gerais dos TREs e por membros do Grupo Técnico citado acima.


Em junho de 1996 foi aprovado o modelo de produção. A Unisys contratou uma empresa sediada em Portugal para a construção do ferramental para a moldagem do gabinete, e buscou nos mercados interno e externo peças e componentes para a produção da UE. A movimentação, transporte e controle do material foi planejado para garantir um fluxo da montagem dos equipamentos, estocagem, testes e distribuição aos TREs, dentro do cronograma estabelecido. O processo produtivo foi dividido em cinco fases: três ocuparam-se da montagem (Santa Rita de Sapucaí-SP e São Paulo-SP), uma da integração do terminal do eleitor com o microterminal e ainda uma outra da execução dos testes finais (Veleiros-SP), de onde saiam para os TREs. Nos Tribunais Regionais as urnas foram armazenadas para o momento das cargas dos programas aplicativos, das tabelas de candidatos e eleitores de cada seção eleitoral, sendo que o sistema operacional já vinha instalado da fábrica.


Os serviços foram, então, organizados em dois grupos. Um montava os subconjuntos do artefato (painel frontal, conjunto de impressão, fonte de alimentação, unidade central de processamento e painel traseiro). Outro grupo montava a UE. Depois os testes eram realizados e, paralelamente, a execução do acabamento do conjunto (colocação da tampa do borne, tampa do disquete externo etc.) e, finalmente, a integração de todo o conjunto - UE e microterminal. Após, eram feitos os testes finais de fábrica. Estes testes envolviam técnicos dos TREs e Unisys, que consistiam numa simulação da votação utilizando software semelhante ao que seria usado nas eleições de 3 de outubro e 15 de novembro de 1996. Os lotes de UEs eram enviados aos TREs, onde  mais uma vez submetiam-se a testes com o intuito de verificar se as condições de transporte tinham afetado a integridade do equipamento. 


A distribuição dos conjuntos UEs aos TREs foi dividida em três etapas. Na primeira etapa, a partir de 15.05.1996, foram entregues 400 unidades, ainda em modelo de engenharia com gabinete de metal, cujo objetivo era familiarizar os servidores da Justiça Eleitoral com o equipamento. Na segunda, a partir de 15.07.1996, um lote de 292 UEs, já em modelo de qualificação foi entregue aos TREs e ao TSE; tendo a finalidade de sofrer testes para sugerir melhorias ao modelo de produção e iniciar a campanha de esclarecimento dos eleitores. Na terceira etapa, foi entregue o lote definitivo (76.787 unidades) para as eleições de 1996, já como modelo de produção. Esta última distribuição começou em 25.07.1996 e as últimas unidades foram entregues em 09 de setembro do mesmo ano.


Para consolidar a UE, o TSE intensificou o processo de sensibilização do voto eletrônico junto aos eleitores. Em março de 1996, criou um Grupo
 para tratar da campanha de esclarecimento dos eleitores, composto por funcionários da Secretaria de Informática sob a direção da Assessoria de Comunicação do TSE e com participação de profissionais da mídia. Os TREs executaram campanhas de acordo com as especificações locais. A campanha fixou-se na segurança, confiabilidade, facilidade de manuseio. Para aproximar a UE dos eleitores foram utilizados os meios de comunicação e os espaços das universidades, fábricas, praças, shoppings, igrejas, centros esportivos, supermercados, clubes etc. 


Caro leitor, o conjunto UE utilizado nas eleições de 1996 demonstrou ser suficientemente robusto para fazer com que os modelos utilizados nas eleições posteriores apresentassem a mesma arquitetura, com alterações insignificantes, exceção feita a uma urna de plástico acoplada à UE/96, excluída dos modelos subseqüentes, onde eram depositados pela própria máquina os votos emitidos pela impressora imbutida no terminal do eleitor. De 1996 a 2004, por exemplo, o TSE comprou mais de 481 mil UEs, através de licitações públicas de duas empresas internacionais de integração de sistemas: Unisys Brasil (1996 e 2002) e Diebold Procomp (1998, 2000 e 2004). As UEs foram fabricadas pela TDA Indústria de Produtos Eletrônicos, Samurai, Flextronics Brasil e a FIC Brasil, subcontratadas pelas integradoras. Como pode ver, caro leitor, trata-se de uma história de sucesso... 


Diante do sucesso alcançado pela informatização do voto nas eleições de 1996, o ministro Marco Aurélio de Mello, condutor das mesmas, assim registrou a sua satisfação: ´´´A ninguém escapa que o homem só conseguiu alcançar as estrelas por ter se mostrado, desde o início, um ser visionário, [...] foi a incontida necessidade de sonhar que impeliu os seres humanos a avanços cada vez mais surpreendentes. [...] Pois bem, em rápidas palavras, é possível dizer que o voto é talvez o símbolo mais preciso da esperança, da crença dos povos em dias cada vez melhores, em um tempo em que a miséria, a violência, a ignorância, a fome, a injustiça, entre outros, serão vocábulos adequados apenas para remissão a tristes épocas passadas. E não estamos tão distantes assim de tal intento, como bem o comprovam os extraordinários progressos alcançados somente neste século. De fato, o homem parece ter sido predestinado ao êxito.´´´
 Ainda o ministro Marco Aurélio de Mello sobre as mesmas eleições: “... o índice de votos em branco não ultrapassou 3% e os nulos ficaram na casa dos 9%”. Nunca, em toda a história da Justiça eleitoral brasileira, deparamos com estatísticas tão favoráveis”.
 (grifo meu)


Vem, caro leitor, ouçamos também os eleitores saindo das zonas eleitorais: “... é rápido e fácil votar na urna eletrônica... voto e vou pra casa acompanhar a apuração... fim das fraudes... a urna eletrônica é orgulho para o brasileiro... a urna eletrônica é coisa de 1° mundo... qualquer um pode votar... é bom votar na urna eletrônica porque o resultado sai no mesmo dia... se usar a tecnologia não tem mais fraude... quando aparece o retrato do meu candidato eu aperto confirma... eu confio porque aparece o nome e o retrato do meu candidato... é bom votar na urna eletrônica... é o fortalecimento da democracia...


Ouçamos ainda dois experientes jornalistas em coberturas de eleições sobre a informatização do voto. Pedro do Couto: ´´´depois de anos e anos de contagem manual dos votos, [...] a Justiça Eleitoral, a partir das eleições de 96 adotou finalmente um sistema que anula as falsificações´´´
. Rogério Coelho Neto: ´´´enfim, se dar um adeus definitivo às fraudes eleitorais´´´
.


E por fim, uma pequena nota. Roberto Saturnino Braga, senador pelo Rio de Janeiro, fez publicar através da gráfica do Senado Federal um pequeno livro do calendário das eleições de 2004, conforme a Resolução n°21.518 do TSE.
 Em anexo, há 259 perguntas e respostas sobre o funcionamento das eleições. Não há nenhuma pergunta sobre o voto eletrônico! O voto eletrônico foi naturalizado.


Caro leitor, você acaba de ler uma história bem-comportada da UE, dentro das características do modelo de difusão. Se tiver paciência de lê-la novamente, verá que se trata de uma narrativa limpa de impurezas, uma vez que há somente estratégias bem sucedidas e um artefato consolidado que chegou ao bom termo; uma narrativa que nos dá a sensação de que os idealizadores do Coletor Eletrônico de Voto (CEV) e posteriormente UE do TSE voaram em céu de brigadeiro; todos os fatos que provocaram controvérsias e antagonismos e até mesmo outras estratégias foram colocados de lado/esquecidos.


A UE do TSE, segundo esta narrativa bem-comportada, é mais um passo que nos levará a atingir o instrumento real de coleta e apuração de votos, que está lá desde sempre, a espera de um descobridor. Portanto, as resistências para a implementação deste artefato por parte de grupos sociais ocorre devido a própria inércia desses mesmos grupos sociais e que tais resistências podem, no máximo moderar o ritmo de implemetação, inevitável visto que há o acatamento às leis da natureza e ao determinismo técnico, como se o artefato fosse se impondo com sua força, independente do contexto que está imbricado.


É importante ressaltar que a campanha de aproximação do voto eletrônico ao eleitor fixou-se na segurança, confiabilidade e facilidade de manuseio. Há, aqui, nestes objetivos, uma ideologia cientificista e tecnicista, entendida que somente serão resolvidos todos os nossos problemas práticos por meio dos iluminados (cientistas, técnicos, magistrados, descobridores, idealizadores). Para os técnicos envolvidos no projeto da UE, é preciso ler o grande livro da natureza, que exige a decoficação do seu idioma, que, por sua vez, nos fornece os seus segredos e assim venhamos a dominá-los e controlá-los. Todos aqueles que se envolveram com o projeto do Coletor Eletrônico de Voto (CEV) tinham o entendimento que estavam no caminho certo em retirar das mãos dos seres humanos todo o processo de coleta e apuração dos votos, visto que a possibilidade de fraudes é inerente, uma vez que, tudo que passa no mundo dos homens é aparência, cópia, sombra da verdadeira verdade, é o mundo do engano, é um mundo corrompido. Na contemporaneidade quem nos levará ao mundo perfeito serão a ciência e a tecnologia, materializadas nas máquinas; basta lembrarmos que o termo manipular, que significa preparar com as mãos, hoje, também tem uma conotaçao de fraudar, corromper, enganar.


Entretanto, vejamos algumas controvérsias surgidas no interior do projeto UE que foram esquecidas pelos atores da história bem-comportada narrada acima. Na Comissão de Informatização das Eleições Municipais de 1996, para elaborar propostas à informatização do voto nas eleições de 1996, três de seus componentes: Jorge Lheureux de Freitas, Luiz Roberto da Fonseca e Márcio Luiz Guimarães Collaço discordaram e pediram registro em ata da solução que adotaria a forma não-explícita pela opção do voto NULO no teclado do terminal do eleitor, diferente do que ocorreria com a tecla BRANCO.


Jorge Lheureux de Freitas, por e-mail, disse-me que não se lembrava mais do porquê da discordância: “Tendo em vista o baixo nível cultural médio do nosso eleitor e pela inovação que o voto eletrônico traria, se optou na ocasição, pela entrada de dados mais simples e objetiva. Sem sombra de dúvida, um volume muito maior de votos nulos ocorreria, não decorrente de protesto, mas de erro do eleitor.”
(grifo meu) Sobre esta controvérsia Paulo César Camarão, então Secretário de Informática do TSE, disse: “Por maioria presente, fica estabelecido que a solução a ser adotada não deverá conter de forma explícita a opção de voto nulo [...]. Fica registrada a não concordância dos membros Jorge Lheureux de Freitas, Luiz Roberto da Fonseca e Márcio Luiz Guimarães Collaço com esta decisão.”
,


Sobre a ausência da tecla NULO, Osvaldo Catsumi Imamura, do Grupo Técnico disse-me em uma das duas entrevistas que me concedeu em outubro de 2007, em  São José dos Campos: “A questão da tecla do voto nulo foi resolvida pela corte do TSE (grifo meu) [...] A urna eletrônica é um instrumento de auxílio ao eleitor para a manifestação do seu voto. Assim sendo, foi entendido que a  expressão do voto se manifesta na forma de voto no candidato, na legenda e em branco. Como o voto nulo também faz parte desta manifestação mas não representa o voto propriamente dito, optou-se na forma de expressão do voto nulo por meio de voto em candidato ou legenda inexistente...” Ainda nas mesmas entrevistas perguntei se o Grupo Técnico recebeu visitas de representantes de órgãos públicos e de empresas privadas; respondeu-me: “Todas as informações necessárias para a realização dos nossos trabalhos foram obtidas por meio de contatos com as empresas, integrantes do Congresso Nacional, juristas e outras instituições do Governo Federal. [...] O TSE nos proporcionou total independência para projetar a urna eletrônica.”
 Recentemente, perguntei a dois juízes eleitorais o motivo do TSE, nas propagandas institucionais, não explicar ao eleitor como se anula o voto e da ausência da tecla NULO no terminal do eleitor, ambos me responderam que por certo o TSE queria evitar este tipo de voto. (sic).


Nas entrevistas que me concedeu por e-mail, Carlos Rocha levantou uma outra controvérsia sobre paternidade da UE, disse: a “Omnitech foi criada para viabilizar a licença de direitos de comercialização da minha pessoa física, Carlos Rocha [...] para a Unisys. [...] Procuramos várias empresas, entre  elas a Unisys, para oferecer um ante-projeto da nossa máquina de votar (grifo meu), em 1995, [...] Na parceria Unisys+Omnitech, todo processo técnico foi realizado, pela Omnitech, que desenvolveu a urna eletrônica, com recursos próprios, antes da licitação. [...] A urna eletrônica brasileira foi, integralmente, concebida, pela equipe de engenheiros da Omnitech, com recursos próprios, e o pedido de patente de invenção encontra-se em análise, no INPI, até hoje. Além das soluções concebidas, para implementar o projeto, houve uma série de funções definidas, pela Omnitech e implementadas pela Microbase, que não constavam no edital.”


Sobre esta controvérsia apenas direi que há uma disputa judicial entre o TSE e Carlos Rocha. Dei a versão do Carlos Rocha; agora, dou a versão do TSE. Já no Documento Preliminar de Especificação de Requisitos Mínimos do Coletor Eletrônico de Voto (CEV), feito publicar, em 10.10.1995, no DOU e em quatro jornais de grande circulação no Brasil, o TSE esclarecia que a apresentação de sugestões para o CEV não assegurava ao proponente nenhum direito relativo à propriedade intelectual. O Aviso de Licitação-Concorrência Internacional 02/95 do TSE não cita nada sobre uma possível liberdade intelectual da empresa que viesse a vencer a licitação: “A contratada submeterá ao TSE para revisão e aprovação o Plano de Produção, Garantia da Qualidade e Gerenciamento que contenha a descrição de todas as atividades gerenciais relativas ao trabalho contratado, para fins de acompanhamento e controle pela Contratante. [...] A Equipe Técnica do TSE decidirá as questões técnicas concernentes a especificações, inspeções, revisões e aceitação do trabalho.” Ainda: “Durante a execução do trabalho previsto neste documento, deverão ser realizadas três revisões do projeto [...] Estas revisões são de responsabilidae do TSE, porém a Contratada deverá fornecer todos os subsídios para facilitar estes trabalhos.”


Creio que caberiam alguns questionamentos aos atores envolvidos no projeto UE relativos aos exemplos de controvérsias apresentadas até aqui. Quem faz ciência-tecnologia? Apenas os cientistas e os engenheiros? Que “informações necessárias” foram essas “para a realização dos nossos trabalhos”, quando perguntei a Catsumi Imamura se o Grupo Técnico recebia visitas de representantes de órgãos públicos e de empresas privadas. Para responder estas perguntas é preciso romper com o imaginário predominante do cientista e do laboratório. A visão generalizada do cientista é de um sujeito trajando um jaleco branco, com um olhar fora do mundo, num laboratório muito limpo e apartado do exterior por uma porta blindada, repleto de tubos, aparelhos de precisão, sendo o silêncio maculado apenas pelos líquidos borbulhantes nos balões volumétricos, pelos chiados das cobaias nas gaiolas, por alguma voz humana em surtina etc. Eu mesmo respondo às questões acima com uma pergunta. Se, por exemplo, a Comissão de Informática da Câmara dos Deputados não aprovasse as propostas feitas pelas Comissão de Informatização das Eleições Municipais de 1996 para alterar o código eleitoral com o objetivo de viabilizar o voto informatizado, haveria conjunto urna eletrônica, ou havendo, seria com a mesma arquitetura?


Para os estudos de CTS, temos um paradoxo nas respostas de Catsumi Imamura: “... quand les chercheurs semblent complètement indépendants, c´est-à-dire entourés par des collègues dont l´unique obsession est de penser leur science, ils sont em réalité totalement dépendants, car leurs intérêts correspondent à ceux d´un grand nombre de gens; inversement, quand ils sont réellement indépendants ils n´obtiennent pas les moyens nécessaires pour équiper un laboratoire, pour gagner leur vie ou pour recruter un collègue susceptible de saisir ce qu´ils sont em train de faire. [...] plus un domaine des tecnosciences semble ésotérique, plus exotérique doit être le recrutement de ceux qui le soutiennent.”
.


Creio que, até aqui, a ausência da tecla NULO no teclado do terminal do eleitor cumpriu bem o papel de uma cunha para que eu pudesse abrir uma fresta na caixa-preta do conjunto urna eletrônica. Mesmo minúscula, pela fresta, escaparam controvérsias que nos disseram sobre o não-dito e/ou esquecido.


Qualquer fato/artefato (livro, palestra, aula, leis da natureza, automóvel, urna eletrônica, avião, empresa, governo, oxigênio, sistema solar etc.) está carregado de controvérsias das sociedades nas quais foram inventados, sendo necessários árduos trabalhos estratégicos por parte dos atores-rede envolvidos para buscar, persuadir e manter juntos atores-rede humanos e não-humanos por mais heterogêneos  que possam parecer a fim de endurecer e sustentar as suas inscrições (gráficos, mapas, notas de laboratório, tabelas de dados, relatórios, livros e artigos publicados, ou seja, todo sinal escrito por um instrumento; do sinal mais cru à afirmação mais bem elaborada, cada uma é uma tradução). Nós, dos estudos de CTS seguimos redes sociotécnicas que as inventaram e naturalizaram em caixas-pretas, cabendo puxar o fio de Ariadne, para reabri-las.


Nós, dos estudos de CTS, buscamos uma abordagem a partir do modelo de tradução, e sobre a UE do TSE, há três aspectos a destacar. Primeiro: este artefato deve ser abordado em ação, ou seja, no processo de sua construção dentro do contexto histórico no qual foi inventado. Segundo: deve ser utilizado o princípio da simetria, a partir do qual, deve-se estudar o dito racional e o dito irracional, simetricamente, em todas as contradições que fazem parte da construção de um artefato, antes que essas controvérsias esfriem e tornem-se caixas-pretas, ou quando já são caixas-pretas tentar reabri-las. Terceiro: talvez, o pressuposto de maior polêmica: o fim de uma controvérsias é a causa da estabilização da sociedade/natureza a partir do engajamento de humanos e não-humanos e não o contrário. 


O modelo de tradução nos mostra que um artefato consolidado é conseqüência de um processo negociações e renegociações, invenções e reinvenções permanentes de atores-rede que o aceitam, opõem-se, são indiferentes, são  convencidos etc., ou seja, há uma permanente tradução e um processo de hibridização que o leva tornar-se um artefato sempre local, provisório, precário e contingencial. Entretanto, expressões como, fatos duros, máquinas altamente sofisticadas, provas indiscutíveis nos fazem esquecer com freqüência que as caixas-pretas não encerram estreitamente coisas e pessoas, uma vez que outras estratégias continuam a acontecer. Em suma, o modelo de tradução auxilia na abordagem de um artefato em ação, seguindo atores-rede em uma trama. Traduzir é deslocar, é construir espaços e tempos. Muitas vezes, um projeto inicial torna-se irreconhecível quando atinge uma certa estabilidade. 


As traduções são processos de ordenação dos inúmeors fluxos exotéricos (políticos, financistas, economistas, administradores, religiosos, aeroportos, casas bancárias, companhia de telecomunicações etc.) e esotéricos (técnicos, engenheiros, laboratórios, bibliotecas, cientistas, instrumentos etc.) levados a efeito por inúmeros atores-rede heterogêneos, ou seja, quanto mais se intensifica a construção de um determinado artefato, cada vez mais se faz necessário agregar aliados externos para sustentar sua construção.
 É necessário um laboratório ampliado: “a rede constituída pelos laboratórios se estendem não somente através do espaço, mas igualmente através do tempo.”
 Como exemplo deste laboratório ampliado, basta lembrarmos do esforço de sensibilização da sociedade brasileira para a aceitação do projeto de informatizão do voto feito pelos pelos representantes do TSE e TREs, em particular junto aos empresários, políticos, grupos geradores de opinião, meios de comunicações, juristas, etc.


Observei que os defensores e os críticos da UE do TSE buscam consolidar as suas respectivas inscrições sobre este artefato. Inicialmente, ambos têm um enunciado comum: A UE é [x], onde o x é a parte diferente, a modalidade, que está imbricada em eventos constituídos por humanos e não-humanos. Para que se consolide o artefato, os atores envolvidos de um lado e do outro da controvérsia lutam para que permaneça apenas a modalidade que defendem, buscando apagar ou fazer esquecer a(s) outra(s) modalidade(s), pois desta forma contribuem para que um artefato se torne evidente e consolidado. 


De fato, a UE do TSE é um artefato extremamente estabilizado, ou se quisermos, a UE do TSE é um artefato estabilizado, mas local, precário, provisório e contingencial, ou, então, segundo os atores da história bem-comportada, um artefato que se aproximada da essência da idéia de um artefato para coletar e apurar votos.

______________
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